
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2861137 - AL (2025/0054947-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : KRYSLANY SUENNIA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
APLICAÇÃO DA MINORANTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial, em razão da incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
2. A parte agravante foi condenada pela prática do delito previsto no art. 33, , dacaput
Lei n. 11.343/06, com pena de 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, em regime inicial
semiaberto. O Tribunal de origem aplicou a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/06, redimensionando a pena para 4 anos e 2 meses de reclusão, além de 417 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a fração de redução da pena, em razão da
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, foi adequadamente
fixada pelo Tribunal de origem, considerando a quantidade e a natureza das drogas
apreendidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão do Tribunal local está em consonância com precedentes do STJ, que
permitem a modulação da causa de diminuição do tráfico privilegiado com base na
quantidade e natureza das drogas, desde que não valoradas na primeira fase da dosimetria.
5. A reanálise das circunstâncias que levaram à fixação da pena e à aplicação da
minorante demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado nesta
instância especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
6. Não cabe a esta Corte interferir na análise do contexto fático-probatório ou no juízo de
proporcionalidade feito pelas instâncias de origem, incidindo as Súmulas n. 7 e 83 do
STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas podem
modular a causa de diminuição do tráfico privilegiado, desde que não valoradas na
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primeira fase da dosimetria. 2. A reanálise das circunstâncias que levaram à fixação da
pena e à aplicação da minorante é vedada nesta instância especial, conforme a Súmula n.
7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no HC 968.237/BA, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 06.05.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.780.619/SP, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18.03.2025; STJ, AgRg no
AREsp 2.800.271/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
01.04.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2861137 - AL (2025/0054947-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : KRYSLANY SUENNIA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
APLICAÇÃO DA MINORANTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial, em razão da incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

2. A parte agravante foi condenada pela prática do delito previsto no art. 33, , dacaput
Lei n. 11.343/06, com pena de 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, em regime inicial
semiaberto. O Tribunal de origem aplicou a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/06, redimensionando a pena para 4 anos e 2 meses de reclusão, além de 417 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a fração de redução da pena, em razão da
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, foi adequadamente
fixada pelo Tribunal de origem, considerando a quantidade e a natureza das drogas
apreendidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão do Tribunal local está em consonância com precedentes do STJ, que
permitem a modulação da causa de diminuição do tráfico privilegiado com base na
quantidade e natureza das drogas, desde que não valoradas na primeira fase da dosimetria.
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5. A reanálise das circunstâncias que levaram à fixação da pena e à aplicação da
minorante demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado nesta
instância especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

6. Não cabe a esta Corte interferir na análise do contexto fático-probatório ou no juízo de
proporcionalidade feito pelas instâncias de origem, incidindo as Súmulas n. 7 e 83 do
STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas podem
modular a causa de diminuição do tráfico privilegiado, desde que não valoradas na
primeira fase da dosimetria. 2. A reanálise das circunstâncias que levaram à fixação da
pena e à aplicação da minorante é vedada nesta instância especial, conforme a Súmula n.
7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no HC 968.237/BA, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 06.05.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.780.619/SP, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18.03.2025; STJ, AgRg no
AREsp 2.800.271/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
01.04.2025.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo KRYSLANY SUENNIA DA
SILVA contra a decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial.

Consoante se extrai dos autos, a parte agravante foi condenada pela prática do
delito previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343/06, às penas de 5 (cinco) anos decaput
reclusão, em regime inicial semiaberto, e 500 (quinhentos) dias-multa.

O Tribunal de origem, em decisão unânime, deu parcial provimento ao apelo
defensivo, para aplicar a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06,
redimensionando a reprimenda para 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão, além de
417 (quatrocentos e dezessete) dias-multa.
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No recurso especial, interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea “a”,
da Constituição Federal, o insurgente alega violação ao art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.
Apresentadas as contrarrazões, sobreveio juízo negativo de admissibilidade fundado na
incidência das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

Nas razões do agravo em recurso especial, postulou-se o processamento do
recurso especial, haja vista o cumprimento dos requisitos necessários à sua admissão.

Foram apresentadas contrarrazões e o Ministério Público Federal apresentou
parecer pelo não conhecimento do agravo.

Em decisão monocrática, conheceu-se do agravo, mas não se conheceu do
recurso especial, ante a incidência das Súmula n. 7 e 83, ambas do STJ.

No regimental, o agravante aduz que seu recurso não esbarra em óbice
sumular.

É o relatório.

 

VOTO

O agravante objetiva a reforma da decisão monocrática para que o agravo em
recurso especial seja provido. Todavia, não obstante o teor das razões suscitadas no
presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada.

Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

A presente controvérsia cinge-se à fração adequada de redução da pena ante a
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.

O Tribunal local aplicou a minorante no mínimo legal, adotando os seguintes
fundamentos:

 
“Portanto, deve ser reconhecido o tráfico privilegiado para

fins de redução da pena, porém atenuo a pena em 1/6, tendo como base
as circunstâncias em que ocorreu o fato, tendo o apelante em sua posse
entorpecente com alta nocividade, motivo pelo qual realizo a referida
minoração no patamar mínimo” (p. 324).

 
 

Como se depreende, para fixar o patamar de redução da pena, o órgão
colegiado estadual considerou a nocividade da droga apreendida, considerando a
apreensão de 90 “pedrinhas” de crack, além de 55 gramas de .cannabis sativa lineu
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No entanto, apesar do esforço argumentativo da parte agravante, a decisão
guerreada está em consonância com precedentes desta Corte, no sentido de que “a
quantidade e a natureza das drogas apreendidas podem modular a causa de diminuição do
tráfico privilegiado, desde que não valoradas na primeira fase da dosimetria” (AgRg no
HC n. 968.237/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,6/5/2025
DJEN de .).12/5/2025

Ademais:

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO DA
CONDUTA. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. CONFISSÃO. SÚMULA
231 DO STJ. ART. 33, § 4º DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO.
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. NATUREZA DA
DROGA (COCAÍNA). FUNDAMENTO IDÔNEO. SÚMULA N. 7
DO STJ. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO CORRETAMETNE
FIXADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a
existência de provas suficientes a absolver, condenar ou desclassificar a
imputação feita ao acusado. Óbice do enunciado n. 7 da Súmula deste
STJ (ut, AgInt no AREsp n. 1.265.017/DF, Relatora Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, , DJe de ).24/5/2018

2. A aplicação de atenuantes não pode conduzir à fixação da
pena em patamar inferior ao mínimo legal, conforme a Súmula n. 231
do STJ.

3. O julgador, ao reconhecer a presença dos requisitos
necessários ao reconhecimento do privilégio, não está obrigado a
aplicar o patamar máximo de redução de pena, já que possui plena
discricionariedade para, à luz das peculiaridades do caso concreto,
efetivar a diminuição no quantum que entenda suficiente e necessário
para a prevenção e a repressão do delito perpetrado, tal como ocorreu
no caso, em que foi considerada a natureza da droga.

4. Fixada a pena definitiva em 4 anos, 4 meses e 15 dias de
reclusão, sendo primária a agravante e favoráveis as circunstâncias
judiciais, o regime semiaberto é o adequado e suficiente para o
cumprimento da pena privativa de liberdade, a teor do contido no art.
33, § 2º, "b", do Código Penal.

5. Agravo Regimental não provido” (AgRg no AREsp n.
2.780.619/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).18/3/2025 26/3/2025

 
 

No caso, o Tribunal local devidamente expôs as razões de decidir,
fundamentando a modulação da causa de diminuição em consonância com entendimento
desta Corte de Cidadania. Assim, “a reanálise das circunstâncias que levaram à fixação
da pena e à aplicação da minorante demandaria o revolvimento do acervo fático-
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probatório, o que é vedado nesta instância especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ”
(AgRg no AREsp n. 2.800.271/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .).1/4/2025 8/4/2025

Portanto, não cabe a esta Corte interferir na análise do contexto fático-
probatório ou no juízo de proporcionalidade feito pelas instâncias de origem. Incide,
nesse contexto, as Súmulas n. 7 e 83, ambas do STJ.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0054947-7 AREsp 2.861.137 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07010673320148020067

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KRYSLANY SUENNIA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KRYSLANY SUENNIA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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